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Ao fim de algumas décadas de políti-
cas públicas, que, expressamente ou
por omissão, favoreceram o crescimen-
to exponencial da construção de novas
habitações, é hoje consensual a necessi-
dade de dar prioridade à reabilitação
do parque edificado. Foi preciso que o
fenómeno atingisse proporções dra-
máticas para que o Governo de Durão
Barroso encarasse o problema a sério e
promulgasse legislação nesse sentido,
a qual está, agora, a dar os primeiros
passos com a criação das Sociedades de
Reabilitação Urbana (SRU).
Àocupação desordenada de terras fér-
teis, aos enormes investimentos em in-
fra-estruturas e equipamentos (sempre
tardios e insuficientes), às perdas de
quota sucessivas do transporte público
face ao individual, ao despovoamento
das cidades com a degradação e esva-
ziamento do parque habitacional, entre
muitos outros, os poderes públicos
mantiveram-se surdos, cegos e mudos,
com a desculpa de que se tratava de um
processo inelutável de urbanização da
sociedade e do território.
No entanto, se os aspectos referidos são
consensualmente tidos como negati-
vos, outros há, que no quadro da crise
económica e financeira que assola o pa-
ís, começam a ser sentidos e, ocasional-
mente, apontados.
Neste caso está incluído, por exemplo,
o prejuízo causado pelos engarrafa-
mentos rodoviários provocados pelos
percursos pendulares, que se estima re-
presente nada menos do que dois por
cento do Produto Interno Bruto (PIB).
Outro exemplo, é a subida da semana
de trabalho para as 48 horas reais na

Área Metropolitana de Lisboa (AML).
Tudo isto, foi compilado num estudo
de Eugénio Rosa publicado pelo Gabi-
nete de Estudos da Confederação Ge-
ral dos Trabalhadores Portugueses
(CGTP). Ligado a este fenómeno, está o
aumento do endividamento das famí-
lias, a que não será alheio o recurso ao
transporte automóvel no seu quotidia-
no. Finalmente, com certeza, a alegada
baixa produtividade, agora tão eviden-
ciada nas comparações com os parcei-
ros europeus.
Mas, tudo isto está, também, relaciona-
do com o aumento do défice externo,
que com a já efectiva e crescentemente
expectável subida do preço do petróleo
pode disparar para níveis incomportá-
veis. Igualmente, a ultrapassagem dos
limites exigidos pelo Protocolo de
Quioto, no que respeita à emissão de
gases com efeitos de estufa. Em ambos
os casos, as perspectivas para a nossa
economia são aterradoras.
No que respeita às finanças públicas, o
quadro não podia ser mais negro, co-
mo bem o demonstra a polémica em
torno das Sem Custos para o Utilizador
(SCUT). Apesar dos grandes investi-
mentos efectuados e em execução nos
Metropolitanos de Lisboa, Porto e Sul
do Tejo e nas ferrovias suburbanas de
Lisboa e Porto, a perda de quota dos
transportes públicos parece irremediá-
vel, como o demonstram a moderni-
zação da Linha de Sintra e o comboio
na Ponte 25 de Abril. Em consequência
de tudo isto, o défice das transportado-
ras ferroviárias mantém-se em níveis
impossíveis de suportar no actual qua-
dro orçamental.

Por outro lado, o alargamento das au-
to-estradas de acesso à capital para
duas por três vias, a que a BRISAestá
contratualmente obrigada, tem-se re-
velado tão caro que, em alguns troços,
custa tanto como construir uma nova
auto-estrada. Trata-se de uma aber-
ração no actual contexto de limitações
dos investimentos em infra-estruturas.
Por isso, deveria proceder-se à renego-
ciação do contrato com a concessioná-
ria, dado que os referidos alargamen-
tos não se justificam de imediato, pe-
rante as restrições a que o país é obriga-
do na actual conjuntura.
Mas, existe um outro dado acerca do
qual não são conhecidos estudos: o gi-
gantesco desperdício em capital fixo re-
sultante das centenas de milhar de fo-
gos desocupados nos centros urbanos
eda sub-utilização das infra-estruturas
e equipamentos aí instalados.
Eis, traçados nesta perspectiva bem ne-
gativa, alguns tópicos para a acção do
novo Governo: aprofundar o processo
de reabilitação dos centros urbanos,
apenas iniciado; refrear a especulação
imobiliária e fundiária; articular as po-
líticas de transporte com o ordenamen-
to do território; rever e tornar eficaz os
instrumentos de planeamento. Além
de, ao mesmo tempo, condicionar no-
vas expansões urbanas para “fazer ci-
dade” nos dormitórios suburbanos,
consolidando as urbanizações frag-
mentadas e criando, ou reforçando, no-
vas centralidades. 
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